
RELATÓRIO DE REUNIÃO CONJUNTA

Prestação de informações sobre a gestão da Secretaria de Estado de Saúde – SES

I – Apresentação

No  dia  15/10/2019,  a  Comissão  de  Saúde  recebeu  Carlos  Eduardo  Amaral  Pereira  da  Silva,

secretário  de  Estado  de  Saúde,  que  prestou  informações  sobre  a  gestão  de  sua  área  de

competência  relativamente  ao  2º  quadrimestre  de  2019,  em  atendimento  ao  art.  54  da

Constituição do Estado e ao art.  36, § 5º, da  Lei  Complementar Federal  nº 141, de 2012, que

dispõe sobre normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde.

II – Presenças

• Comissão de Saúde: deputados Carlos Pimenta (presidente da comissão e da reunião),

Doutor Wilson Batista (vice-presidente), Doutor Jean Freire e Hely Tarqüínio.

• Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência: deputados Professor Wendel

Mesquita (presidente) e Duarte Bechir (vice-presidente).

• Comissão  de  Defesa  dos  Direitos  da  Mulher: deputadas  Marília  Campos  (presidente),

Andréia de Jesus (vice-presidente), Leninha e Celise Laviola.

• Demais  presenças:  deputadas  Beatriz  Cerqueira,  Rosângela  Reis  e  deputados  André

Quintão,  Antônio  Carlos  Arantes,  Arlen  Santiago,  Celinho  Sintrocel,  Coronel  Henrique,

Dalmo Ribeiro  Silva,  Fernando Pacheco,  Gil  Pereira,  Luiz  Humberto  Carneiro,  Noraldino

Júnior e Zé Reis.
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III – Discussões

Conforme estabelece a Deliberação nº 2.705, de 23/4/2019, o secretário de Estado de Saúde fez

uma exposição sobre a gestão da secretaria sob sua responsabilidade e informou tanto sobre as

atividades em execução quanto sobre o planejamento das atividades futuras, destacando os temas

enfatizados previamente pelos deputados e deputadas. 

1) SAÚDE

1.1) Filhos segregados de pais com hanseníase

Sobre o cronograma de pagamento da indenização aos filhos segregados de pais com hanseníase,

o secretário informou que a Comissão de Avaliação foi  instituída e iniciou seus trabalhos, com

realização de reuniões, definição do regimento interno, do rito do processo e do requerimento

para  o  início  do  processo  definidos.  O  expediente  foi  encaminhado  à  Assessoria  Jurídica  da

Secretaria para verificar a compatibilidade do modelo de requerimento proposto com a legislação

em vigor e a possibilidade de alteração da legislação de regência no sentido de fixação de valor

único de indenização.

RQN nº 3.364/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para que seja
garantida a participação dos possíveis beneficiários no processo de concessão das indenizações de
que  trata  a  Lei  nº  23.137,  de  2018,  que  dispõe  sobre  o  pagamento  de  indenização  aos  filhos
segregados de pais  com hanseníase submetidos à política  de isolamento compulsório  em Minas
Gerais.

REQ
U

ERIM
EN

TO
S

RQN nº 3.372/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para  agilizar o
cumprimento da Lei nº 23.137, de 2018, que dispõe sobre o pagamento de indenização aos filhos
segregados de pais  com hanseníase submetidos à política  de isolamento compulsório  em Minas
Gerais.
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1.2) Hospitais Regionais

Questionado sobre o andamento dos trabalhos  do grupo instituído para realizar  a  tomada de

subsídios com a finalidade de concluir as obras dos Hospitais Regionais do Estado, o secretário

informou que, após a publicação o edital da Tomada de Subsídios em 14/5, foram cadastradas 35

instituições no processo, e que a listagem com essas instituições está disponível no  site  da SES.

Segundo ele, o planejamento da Pasta é realizar reuniões temáticas para discutir as obras de cada

hospital  regional  com  as  instituições  interessadas,  realizar  visitas  técnicas  e  discutir  as

possibilidades de cada instituição.

1.3) Implantação do Samu, do hemocentro e abertura de leitos de UTI na região do Vale do Aço

O secretário informou que atualmente há sete Samus regionais implantados em Minas Gerais e

que até 2022 o governo pretende implantar mais seis (2 em 2020; 2 em 2021 e 2 em 2022).

Segundo ele, a implantação do Samu na região do Vale do Aço está em andamento junto com o da

região Leste,  foi  iniciada a implantação do Samu em Governador  Valadares  e foi  estabelecido

contato  para  a  implantação  de  uma  central  única  de  regulação.  Quanto  à  implantação  de

hemocentros, o secretário esclareceu há um projeto básico para a construção de um hemonúcleo

na região, mas que não há recursos disponíveis para sua construção. Segundo ele, busca-se, por

enquanto, implantar um Posto Avançado de Coleta Externa – Pace – na região de Ipatinga até o fim

do  ano.  O  secretário  informou também que  há  seis  leitos  de  UTI  pediátrica  em processo  de

habilitação no Ministério da Saúde para o Hospital Márcio Cunha.

RQN nº 3.383/2019  (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre os critérios
que estão sendo usados para definir a conformação de um Samu único no leste do Estado.

REQ
U

ERIM
EN

TO

1.4) Pagamento dos débitos com os hospitais conveniados e credenciados ao SUS

Segundo o secretário, em razão do crescente déficit financeiro do Estado, que se reflete em todos

os órgãos, inclusive na Secretaria de Estado de Saúde, o governo decretou situação de calamidade
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financeira, conforme dispõe o Decreto nº 47.101, de 2016. Diante desse quadro, os programas

mais sensíveis à vida estão sendo priorizados para que não haja desassistência da população. O

secretário afirmou que desde maio deste ano a SES tem repassado regularmente:

• 100% do recurso para a Rede de Urgência e Emergência

▪ Rede Resposta – 162 hospitais; 

▪ PRO URGE – 13 hospitais; 

▪ Samu Regional – 7 Consórcios; 

▪ Samu Municipal – 12 municípios; 

▪ UPA – 61 unidades 24h; 100% do recurso para a Rede Cegonha: 47 hospitais;

• 100% do recurso para 10 Casas de Apoio a Gestante e Puérpera;

• 75% do recurso para o PRO HOSP: 152 hospitais.

RQN nº 3.394/2019  (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a previsão
de pagamento aos hospitais filantrópicos e demais hospitais credenciados e conveniados com o SUS.

REQ
U

ERIM
EN

TO

1.5) Programa de Triagem Neonatal

Questionado sobre a situação dos contratos para a execução do Programa de Triagem Neonatal, o

secretário informou que o programa está sob a gestão da SES, com execução técnica a cargo do

Núcleo de Ações e Pesquisa em Apoio e Diagnóstico – Nupad – da UFMG, e que os recursos são

repassados pelo Ministério da Saúde. Segundo ele, em 2017 foi firmado convênio para apoio a

ações  de  acompanhamento  e  controle  dos  Programas  de  Triagem  Neonatal  e  Pré-natal  para

toxoplasmose congênita, com valor total de cerca de R$3 milhões, e que até a data da reunião

havia sido pago R$ 1 milhão. Informou ainda que o programa Casa de Acolhimento de Pais  e

Crianças será mantido.
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1.6) Grupo Condutor da Política Estadual de Saúde Indígena

Sobre a atual composição do grupo e sobre as ações desenvolvidas, o secretário informou que a

composição do grupo segue a previsão das Resoluções SES/MG nº 5.264, de 2016, e nº 6.251, de

2018, e apresentou a lista dos membros. Segundo o secretário, o grupo desenvolve as seguintes

ações: discussões técnicas sobre a aplicação dos recursos financeiros previstos tanto na atenção

básica  quanto  na  média  e  alta  complexidade;  apresentação  dos  problemas  enfrentados  nos

territórios e proposições para solucioná-los; e apresentação de estratégias para minimizar surtos

recorrentes. O secretário informou ainda que as atividades de acompanhamento e execução da

Política de Atenção à Saúde Indígena estão sendo exercidas no âmbito da Diretoria de Atenção

Primária à  Saúde,  e que a principal  ação é o monitoramento em conjunto com as  referências

técnicas das Regionais de Saúde.

O secretário acrescentou que o pagamento do incentivo financeiro destinado ao custeio das ações

de saúde para a população indígena referente a uma resolução de 2017 foi retomado nesta gestão,

e  o  órgão  está  discutindo  novo  aporte  financeiro  para  esta  política.  Questionado  pelos

parlamentares, o gestor estadual do SUS reconheceu que há pontos de vulnerabilidade na política

de atenção aos povos indígenas que merecem ser analisados pela Pasta.

RQN nº 3.395/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as ações
de saúde voltadas à população indígena, compreendendo a data em que os repasses financeiros aos
municípios  foram retomados e  o  prazo  para  que sejam regularizados;  os  municípios  que têm a
atenção à saúde indígena implementada; se a imunização contra o sarampo está sendo realizada nas
aldeias; e quais ações estão sendo realizadas para reduzir a mortalidade infantil nessa população.

RQN nº 3.370/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para o pagamento
dos incentivos financeiros, previstos em resoluções, destinados aos povos indígenas, do campo e da
floresta.

REQ
U

ERIM
EN

TO
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2) MULHERES

2.1) Ações, estratégias e financiamentos relativos à Atenção Integral à Saúde das Mulheres

Segundo o secretário, a linha de cuidado materno-infantil é uma das prioritárias da atual gestão e

está em revisão pela SES. Ele informou que em julho teve início em Diamantina o projeto piloto do

“Saúde em Rede”, programa que tem o fim de organizar as redes de atenção à saúde no cuidado

materno-infantil, hipertensão e diabetes, desde a atenção básica até a especializada, com vistas a

qualificar o acesso à rede materno-infantil no Estado.

Ele acrescentou que esse programa é centrado na atenção primária, e que a intenção é implantá-lo

em  todo  o  Estado  até  2021.  O  secretário  acrescentou  que  os  Centros  Estaduais  de  Atenção

Especializada – Ceae – têm recebido com apenas um mês e meio de atraso e faz atendimento de

gestantes e crianças de risco e de mulheres com propedêutica de câncer de mama e de colo de

útero. O secretário citou também o financiamento da Rede Cegonha, que recebeu este ano R$ 35

milhões.

RQC nº 4.903/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja realizada audiência pública conjunta das Comissões de Saúde e de Defesa dos Direitos
da Mulher para que a Secretaria de Estado de Saúde apresente à ALMG a nova conformação das
redes de atenção à saúde proposta pela pasta por meio do Projeto Saúde em Rede, principalmente
no que se refere à rede de atenção à saúde da mulher e da criança.

RQN nº 3.387/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário  de Estado de Saúde pedido de informações sobre quais
ações têm sido desenvolvidas para melhorar as condições de acesso e de atendimento das mulheres
negras no SUS, tendo em vista que essa população sofre discriminação nos vários níveis de atenção à
saúde.

REQ
U

ERIM
EN

TO
S
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RQC nº 5.125/2019 (Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher)

Requer seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Saúde para que a Secretaria de
Estado de Saúde apresente a esta Casa a nova conformação das redes de atenção à saúde proposta
pela Pasta por meio do Projeto Saúde em Rede, principalmente no que se refere à rede de atenção à
saúde da mulher e da criança.

REQ
U

ERIM
EN

TO
S

2.2) Parâmetros nacionais e indicadores relacionados à assistência e Atenção Integral à Saúde
das Mulheres 

O  secretário  apresentou  alguns  dados  referentes  aos  indicadores  alcançados  pelo  Estado

relacionados à assistência e atenção integral à saúde das mulheres, de 2017 a 2019. No primeiro

trimestre de 2019, por exemplo, Minas apresentou os seguintes dados (parciais):

• razão de mortalidade materna: 36,43 (abaixo da média nacional);

• taxa de mortalidade infantil: 11,49 (abaixo da média nacional; dado elevado atualmente,

mas sujeito à alteração com a inclusão do cadastro da taxa de natalidade);

•  taxa de cesárea: 58,50% (acima da média nacional).

2.3) Partos realizados no Estado

Quanto às informações sobre o número de partos realizados no Estado, com detalhamento do

número de partos normais e cesáreas, as ações desenvolvidas para reduzir o número de cesarianas

e as boas práticas de humanização da assistência no pré-parto, parto e pós-parto, o secretário

apresentou dados de 2016 a 2018, e informou que, no que tange às boas práticas, observa as

diretrizes do Ministério da Saúde. Além disso, o gestor do SUS no Estado esclareceu que no âmbito

da Rede Cegonha há monitoramento das ações, o que traz indicadores de qualidade e identifica

onde ocorrem desvios. A partir dessa identificação, a SES busca corrigir os desvios.

2.4) Previsão orçamentária anual destinada à Atenção Integral à Saúde das Mulheres

O  secretário  esclareceu  que  a  previsão  orçamentária  para  2019  da  Ação  4494  –  Apoio
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Fortalecimento Rede de Atenção à Saúde das Mulheres e Crianças – é de R$79.757.179,00,  e

apresentou os seguintes dados:

• Crédito Autorizado: R$84.757.179,00; 

• Despesa empenhada: R$48.338.910,14 (até 30 de junho);

• Despesa liquidada: R$19.534.347,49 (até 30 de junho); 

• Despesa paga: R$9.158.956,64 (até 30 de junho);

• Despesa total com Restos a Pagar: R$35.319.898,00  (até 30 de junho).

2.5) Humanização dos partos e redução da violência obstétrica no Estado

O secretário informou que a SES realiza, entre outras ações para a promoção da humanização dos

partos  e  redução  da  violência  obstétrica  no  Estado,  videoconferências  permanentes  com  as

unidades  regionais  de  saúde  para  discutir  estratégias  de  prevenção  e  subsidiar  as  ações  dos

municípios  para  combater  a  violência  obstétrica  e  o  parto  inadequado.  Esclareceu que  a  SES

acompanha os indicadores e recebe denúncias de parto inadequado.

3) PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Obtenção dos laudos de deficiência ou transtorno cognitivo

O secretário informou que a Pasta articula, junto com a Assistência Social e a Educação a Rede de

Cuidados à Pessoa com Deficiência, que tem, entre outras ações, a emissão de laudos por meio de

parceiros. Acrescentou que a SES está revendo os laudos de alunos com deficiência ou transtorno

cognitivo para dar encaminhamento à matrícula de alunos com deficiência nas escolas especiais, a

fim de aprimorar as informações desses laudos às necessidades dos educadores.

Além desses temas, outras questões foram apresentadas pelos parlamentares durante a reunião.
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Em  resposta  aos  questionamentos  dos  parlamentares,  o  secretário  prestou  os  seguintes

esclarecimentos:

• em relação à baixa execução orçamentária  da saúde,  inferior  ao mínimo constitucional

estabelecido, especialmente na atenção primária, o secretário esclareceu que a saúde é

prioridade para o atual governo e que a Pasta está preparada para cumprir a aplicação

mínima de  12%  da  receita  corrente  líquida  do  Estado  em  ações  e  serviços  de  saúde.

Acrescentou que em 2019 a SES pagou mais de R$1 bilhão dos recursos que estão inscritos

em  restos  a  pagar  e  reduziu  a  dívida  com  os  fornecedores,  de  forma  a  garantir  a

continuidade da prestação dos serviços;

• o secretário informou que as obras de expansão do Hospital Júlia Kubitschek estão em fase

de acordo e devem ser retomadas em breve;

• segundo o gestor estadual do SUS, a formalização de parcerias com organizações sociais

para a gestão da Fhemig está em estudo pela SES e por outras secretarias, com o fim de

aumentar a eficiência da instituição e que o tema será discutido com o Conselho Estadual

de Saúde. Os parlamentares questionaram a decisão da SES, uma vez que há resolução do

Conselho Estadual de Saúde de Minas Gerais que refuta esse modelo de gestão;

• o  secretário  esclareceu  que  há  cerca  de  260  unidades  básicas  de  saúde  com  obras

inacabadas, e que a SES está analisando quais delas serão concluídas, levando em conta o

estágio em que se encontram e a necessidade local do ponto de atenção;

• segundo o gestor do SUS, em relação à atenção à saúde da população privada de liberdade,

nos últimos meses a SES repassou cerca de R$14 milhões à Secretaria de Estado de Justiça e

Segurança  Pública  para  efetuar  obras  nos  ambulatórios  do  sistema  prisional  que

melhorassem as condições de atendimento nesses locais. O secretário esclareceu que as

ações desenvolvidas no sistema prisional referem-se à atenção primária, de competência

dos municípios. Além disso, o gestor informou que nesses locais são desenvolvidas ações

de vigilância epidemiológica e oferta de medicamentos;

• o  secretário  esclareceu  que  o  Hospital  Alberto  Cavalcanti  passou  a  ser  referência  no

9



atendimento do paciente com câncer, especificamente em cirurgias oncológicas, e que há

um novo fluxo de atendimento das urgências e emergências que eram atendidas nesta

unidade;

• o  secretário  informou  que  a  SES  está  estudando  a  implantação  de  ambulatórios  de

processo transexualizador voltados à população LGBT em Juiz de Fora; 

• os deputados e as deputadas relataram que receberam denúncias de que a imunização

contra o sarampo não estaria sendo realizada em toda a Região Metropolitana de Belo

Horizonte, e o gestor afirmou desconhecer a situação; de acordo com o secretário, podem

estar ocorrendo casos pontuais de falta de vacinas em um município ou outro, mas não

uma carência generalizada;

• os parlamentares indagaram sobre a dificuldade de acesso das mulheres aos exames de

mamografia  e  sobre  a  suspensão  do  serviço  de  mamografias  em  unidades  móveis.  O

secretário respondeu que, apesar de o número de exames ter aumentado por meio desse

serviço,  o  número  de  biópsias,  exame  realizado  para  confirmar  o  diagnóstico,  não

aumentou.  A SES então suspendeu a oferta de mamografias  em unidades móveis  para

implementar um serviço oncológico de referência, com aumento da oferta de mamografias

e outros serviços que garantam a integralidade da assistência.

Outras  informações  sobre  a  gestão  da  saúde  em  Minas  Gerais  que  integram  o  Relatório

Quadrimestral  do Segundo Quadrimestre  de 2019 e  o material  utilizado na apresentação que

subsidiou a fala do secretário na reunião estão disponíveis para consulta no Portal da Assembleia.

RQN nº 3.369/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde – SES – pedido de providências para
destinação  às  ações  da  atenção  básica  dos  recursos  necessários  à  consolidação  desse  nível  de
atenção como coordenador da rede de atenção e garantidor do acesso universal à população, tendo
em vista que, no relatório de gestão apresentado pela SES, as ações de fortalecimento da atenção
primária à saúde apresentam execuções muito baixas.

REQ
U

ERIM
EN

TO
S

10

https://www.almg.gov.br/atividade_parlamentar/tramitacao_projetos/interna.html?a=2019&n=3369&t=RQN


RQN nº 3.504/2019 (Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde – SES – pedido de providências para
destinar às ações de atenção à saúde mental os recursos necessários à consolidação da rede de
atenção psicossocial,  tendo em vista que, no relatório de gestão apresentado pela SES, as ações
destinadas a essa rede apresentam execuções muito baixas.

RQN nº 3.368/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para o envio do
Relatório Quadrimestral de Gestão do SUS ao Conselho Estadual de Saúde para avaliação antes da
audiência de prestação de contas do gestor do SUS na ALMG, de forma a garantir a transparência e a
visibilidade da gestão da saúde.

RQN nº 3.367/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para agilizar o
processo de retomada das obras de expansão do Hospital Júlia Kubitschek.

RQN nº 3.398/2019 (Comissão de Saúde)
Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  o
posicionamento da secretaria em relação à resolução do Conselho Estadual de Saúde que refuta a
adoção do modelo de gestão por organizações sociais para a Fhemig.

RQC nº 4.904/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja realizada audiência pública conjunta das Comissões de Saúde e de Defesa dos Direitos
da Mulher da ALMG para discutir novamente com a sociedade a proposta de ceder a administração
dos hospitais  da Fundação Hospitalar  do Estado de Minas  Gerais  – Fhemig – para  Organizações
Sociais – OS.

RQC nº 5.126/2019 (Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher)

Requer seja realizada audiência pública conjunta com a Comissão de Saúde para discutir novamente
com a sociedade a  proposta  de ceder a  administração dos hospitais  da  Fundação Hospitalar do
Estado de Minas Gerais – Fhemig – para organizações sociais – OS.

RQN nº 3.393/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre o número
de unidades de saúde – UBS – e de hospitais com obras inacabadas no Estado, sobre as UBS que
terão  suas  obras  liberadas  para  conclusão  em  2019  e  sobre  quais  dessas  unidades  com  obras
inacabadas são realmente necessárias para compor a rede pública de saúde.
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RQN nº 3.379/2019 (Comissão de Saúde)

Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  as
condições de saúde da população carcerária do Estado, compreendendo:

• o número e o perfil de pessoas com alguma doença nessa população;

• quais são as doenças mais prevalentes.

RQN nº 3.396/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as ações
de vigilância epidemiológica que são realizadas nas unidades prisionais localizadas no Estado.

RQN nº 3.391/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre a oferta de
medicamentos nas unidades prisionais do Estado, especialmente os que compõem o esquema da
terapia antirretroviral destinados ao tratamento de pessoas com HIV.

RQN nº 3.400/2019 (Comissão de Saúde)

Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  o
encaminhamento da demanda de urgência e emergência do Hospital Alberto Cavalcanti, tendo em
vista  que  o  hospital  parou  de  realizar  esse  tipo  de  atendimento  para  tornar-se  referência  no
atendimento em oncologia.

RQN nº 3.381/2019 (Comissão de Saúde – anexado ao RQN 2.241/2019)

Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  o
cronograma  de  implantação  do  serviço  ambulatorial  de  atenção  especializada  no  processo
transexualizador em Juiz de Fora.

RQN nº 3.377/2019 (Comissão de Saúde)

Requer  seja  encaminhado  ao  secretário  de  Estado  de  Saúde  pedido  de  informações  sobre  a
imunização contra o sarampo na Região Metropolitana de Belo Horizonte.

RQN nº 3.388/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as ações
que serão desenvolvidas para ampliar o acesso aos exames para diagnóstico de câncer no Estado e
para reduzir o tempo de espera para sua realização.

RQN nº 3.384/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja encaminhado ao Secretário de Estado de Saúde pedido de informações sobre as ações
da Pasta para monitorar a presença de agrotóxicos em alimentos destinados ao consumo humano.

RQN nº 3.365/2019 (Comissão de Saúde)

Requer seja  encaminhado à Secretaria de Estado de Saúde pedido de providências para que os
recursos transferidos pela União, por meio de convênios, para execução em políticas públicas de
saúde sejam utilizados na sua integralidade no prazo estabelecido pelo convênio.
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